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5 — A homologação emitida pela DGV é válida pelo
prazo de 10 anos.

6 — A homologação pode ser cancelada sempre que
se verificar a não conformidade com o modelo aprovado.

Artigo 3.o

Requisitos de homologação

Para efeitos de homologação pela DGV, o separador
entre o assento do condutor e o dos passageiros trans-
portados na retaguarda dos táxis deve apresentar carac-
terísticas que satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Visibilidade nos dois sentidos, nomeadamente atra-
vés do espelho retrovisor;

b) Ausência de arestas vivas ou de asperezas peri-
gosas;

c) Dispositivo de comunicação para os meios de
pagamento;

d) Dispositivo para amortecimento ou desconexão do
sistema de fixação em caso de colisão frontal do veículo.

Artigo 4.o

Processo de homologação

A emissão do certificado de homologação é requerida
à DGV, devendo o pedido ser instruído com:

a) Requerimento do interessado;
b) Declaração de responsabilidade emitida pela enti-

dade instaladora do separador.

Artigo 5.o

Instalação e inspecção

1 — A instalação de separador num veículo matri-
culado carece de inspecção posterior a realizar por cen-
tro de inspecção automóvel.

2 — As condições de instalação e de inspecção são
definidas por despacho do membro do Governo que
superintende a área dos transportes terrestres.

Artigo 6.o

Utilização dos lugares da frente

Sempre que o táxi tenha o separador instalado, o
motorista pode recusar o transporte de passageiros no
lugar ou lugares da frente.

Artigo 7.o

Regime sancionatório

1 — O incumprimento do disposto no artigo 5.o, bem
como o uso de separador não homologado, constituem
contra-ordenação, punível com coima de E 500 a
E 3500.

2 — A negligência é punível, sendo os limites refe-
ridos no número anterior reduzidos a metade.

3 — Com a aplicação das coimas previstas no n.o 1
pode ser decretada a sanção acessória de suspensão de
licença ou alvará até dois anos.

Artigo 8.o

Competência para fiscalização

1 — São competentes para a fiscalização das normas
constantes do presente decreto-lei a Guarda Nacional
Republicana e a Polícia de Segurança Pública, a DGV
e a Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — São aplicáveis às contra-ordenações previstas no
presente decreto-lei as disposições do Código da Estrada
para o processamento das infracções rodoviárias.

Artigo 9.o

Produto das coimas

A repartição do produto das coimas aplicadas nos
termos dos artigos anteriores segue o disposto no Decreto-
-Lei n.o 369/99, de 18 de Setembro.

Artigo 10.o

Regiões Autónomas

A aplicação do presente decreto-lei às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira faz-se sem prejuízo
das competências cometidas aos respectivos órgãos de
governo próprio.

Artigo 11.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 230/99, de 23 de Junho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita —
Alberto Bernardes Costa — António José de Castro
Guerra — Mário Lino Soares Correia — Fernando
Medina Maciel Almeida Correia.

Promulgado em 30 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 185/2006
de 12 de Setembro

O Estado tem recorrido à constituição de fundos de
capitais públicos, destinados ao apoio, dinamização,
modernização, revitalização ou desenvolvimento de
diversos sectores de actividade, visando a agregação e
gestão de recursos financeiros provenientes de diversas
fontes e orientados para um mesmo objectivo, cons-
tituindo, nessa perspectiva, instrumentos relevantes na
prossecução das políticas que se pretende apoiar e
promover.

No âmbito do sistema de saúde, assume particular
relevância o sistema de pagamentos de comparticipações
financeiras do Estado na prestação de serviços de saúde
e distribuição de medicamentos, que exige a disponi-
bilização de recursos financeiros significativos e uma
gestão capaz de aliar a flexibilidade de movimentação
de ordens de pagamento à eficiência na aplicação dos
recursos.
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As experiências de celebração de protocolos com enti-
dades não especificamente vocacionadas para este tipo
de actividades têm revelado fragilidades ao nível do seu
funcionamento, com elevados custos financeiros asso-
ciados.

Considera-se, assim, necessária a constituição de um
fundo público destinado a apoiar o sistema de paga-
mentos de comparticipações sob responsabilidade do
Ministério da Saúde.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Criação do Fundo de Apoio ao Sistema de Pagamentos
do Serviço Nacional de Saúde

É criado, no âmbito do Ministério das Finanças e
da Administração Pública, o Fundo de Apoio ao Sistema
de Pagamentos do Sistema Nacional de Saúde, abre-
viadamente designado por Fundo, com a natureza de
património autónomo sem personalidade jurídica.

Artigo 2.o

Objecto

O Fundo tem como objecto o apoio ao sistema de
pagamentos aos fornecedores das instituições e serviços
do Serviço Nacional de Saúde relativos à compartici-
pação de medicamentos e prestações de saúde realizadas
em regime de convenção, mediante a realização de paga-
mentos por conta e posterior reembolso das instituições
e serviços do Ministério da Saúde.

Artigo 3.o

Capital

1 — O capital inicial do Fundo é representado por
unidades de participação em número e montante a defi-
nir por portaria dos ministros responsáveis pelas áreas
das finanças e da saúde, a subscrever e realizar pelo
Estado através da Direcção-Geral do Tesouro, por
recurso a dotação do capítulo 60 do Orçamento do
Estado para 2006.

2 — O capital do Fundo pode ser aumentado por por-
taria dos ministros responsáveis pelas áreas das finanças
e da saúde, nomeadamente através da subscrição de
unidades de participação por parte de outras entidades
públicas.

Artigo 4.o

Fontes de financiamento e afectação de receitas

O Fundo é financiado pelo montante das unidades
de participação constituintes do seu capital e pelas
seguintes receitas:

a) Comissões ou outros proveitos obtidos em resul-
tado da sua actividade;

b) Rendimentos provenientes de aplicações finan-
ceiras;

c) Quaisquer outros meios financeiros que lhe venham
a ser atribuídos ou consignados.

Artigo 5.o

Despesas do Fundo

Constituem despesas do Fundo as que resultem de
encargos decorrentes da aplicação do presente decre-
to-lei.

Artigo 6.o

Comissão directiva

1 — O Fundo é gerido por uma comissão directiva,
composta por três membros, à qual compete efectuar,
em nome e por conta e ordem do Fundo, as operações
necessárias à realização do seu objecto.

2 — Os membros da comissão directiva são nomeados
por despacho conjunto dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas das finanças e da saúde.

3 — O mandato dos membros da comissão directiva
tem a duração de três anos.

Artigo 7.o

Fiscalização

1 — Sem prejuízo das competências legalmente atri-
buídas a outras entidades, o controlo e fiscalização da
gestão do Fundo são exercidos por um elemento
nomeado por despacho do membro do Governo res-
ponsável pela área das finanças.

2 — O mandato do elemento referido no número
anterior tem a duração de três anos.

Artigo 8.o

Regulamentação

O regulamento de gestão do Fundo é aprovado por
portaria dos ministros responsáveis pelas áreas das
finanças e da saúde, no prazo de 90 dias a contar da
data da entrada em vigor do presente decreto-lei, e con-
tém, designadamente, as condições em que é efectuado
o pagamento por conta e respectivo reembolso,
incluindo os procedimentos a adoptar, e o modo de
exercício da gestão e fiscalização do Fundo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — António Fer-
nando Correia de Campos.

Promulgado em 30 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 950/2006
de 12 de Setembro

Considerando o processo de contratação a desenvolver
pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.
(IEFP), através de procedimento por ajuste directo ao
abrigo de contratos públicos de aprovisionamento celebra-
d o s c o m a D i r e c ç ã o - G e r a l d o P a t r i m ó n i o
AQB.20052101042, para a aquisição de servidores e uni-
dades de alimentação ininterrupta (UPS) para os seus cen-
tros de emprego e centros de formação profissional;


